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Resumo: 
Nesta contemporaneidade, muito se tem discutido a cerca da efetivação da Educação Inclusiva, assegurada por Lei a todas as pessoas portadoras de necessidades especiais. Nessa direção, esta pesquisa teve como principal objetivo possibilitar um novo olhar frente à inclusão de alunos com necessidades especiais no ensino regular, apontando as possíveis barreiras existentes no processo educacional, além de propor ações para que esta aconteça efetivamente. Os resultados analisados revelam que a inclusão escolar está acontecendo, embora haja uma despreparação por parte dos professores em relação a atitudes pedagógicas frente aos alunos com necessidades educacionais especiais. Sabe-se que para a inclusão ocorrer satisfatoriamente, é preciso que os educadores, assim como os pais percebam os benefícios resultantes dessa prática.  Conclui-se que importantes avanços foram conquistados pelas pessoas com necessidades especiais nos últimos anos, no entanto, para tais direitos serem efetivados, ainda se faz necessário a luta permanente e a conscientização por parte da sociedade brasileira, porque direito não se “ganha” se conquista 

INTRODUÇÃO 
Ao longo da história da educação é possível verificar que os sujeitos com necessidades educacionais especiais, que fazem parte de uma parcela da população tem sido objeto de processos de exclusão tanto na sociedade quanto no processo educacional.  
Entretanto, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos (UNITED NATIONS, 1948) toda criança tem direito à educação, esse mesmo direito foi reiterado pela Declaração Mundial sobre Educação para Todos (UNESCO, 1990). Através da Declaração Mundial de Salamanca (UNESCO, 1994), este direito também foi assegurado para esse grupo que a sociedade não os considerava, ou seja, os alunos portadores de necessidades educacionais especiais(PNEE). 
A Declaração de Salamanca (1994), é considerada um fato muito relevante no âmbito da educação inclusiva, tendo em vista que a partir dela a inclusão, ganhou espaço e força pois este documento retrata os princípios, políticas e práticas relativos às necessidades especiais, possibilitando o acesso e a participação desses alunos portadores de necessidade especiais  em salas de aulas regulares. 
De acordo com a Declaração de Salamanca (1994) o princípio básico da inclusão escolar, consiste em que as escolas reconheçam as diversas necessidades dos alunos e a elas respondam, assegurando-lhes uma educação de qualidade, que lhes proporcione aprendizagem por meio de currículo apropriado e promova modificações organizacionais, estratégias de ensino e uso de recursos, dentre outros quesitos (UNESCO apud MENDES, 2002). 
Assim, a concepção de inclusão no seu sentido amplo, por meio da Declaração de Salamanca: 
Inclusão e participação são essenciais à dignidade humana e ao gozo exercício dos direitos humanos. No campo da educação, tal se reflete no desenvolvimento de estratégias que procuram proporcionar uma equalização genuína de oportunidades. A experiência em muitos países demonstra que a integração de crianças e jovens com necessidades educacionais especiais é mais eficazmente alcançada em escolas inclusivas que servem a todas as crianças de uma comunidade. (Declaração de Salamanca, 1994, p.61). 
Já no cenário brasileiro, um passo fundamental para garantir o direito à educação sem excluir os alunos com necessidades especiais se deu com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9394/96 (BRASIL, 1996). Em seu Artigo 4.º, a LDB determina que deve haver “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino”, também estabelece no seu Artigo 58.º que educação especial é “a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais”. 
Outro documento importante para garantir a inclusão é o Decreto n.º 3.298, de 
20 de dezembro de 1999 que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, assegurando o acesso de portadores de necessidades especiais à rede escolar convencional pública ou particular. 
Por sua vez a Resolução Nº 4, de 2 de Outubro de 2009 através do Conselho 
Nacional de Educação Camara de Educação básica instituiu as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial em comum acordo com os documentos legais que embasam essa modalidade de ensino. 
Assim, o interesse pelo tema surgiu a partir de discussões nas aulas no 
Programa de Pós-Graduação em Educação Especial na cidade de Rio Brilhante – MS e também por este fazer parte da realidade de todo professor. 
Isto posto, o objetivo geral deste trabalho consistiu em possibilitar um novo olhar, uma nova visão sobre a inclusão de pessoas com necessidades especiais no ensino regular.  A questão problema é: Quais são os desafios e as possibilidades para a inclusão de alunos portadores de necessidades especiais no ensino regular. 
Verifica-se a importância do presente estudo para todos os profissionais da área da educação, uma vez que o conteúdo abordado possibilita um novo olhar para a Educação Especial. Assim, o tema é essencial porque faz parte da realidade de todas as escolas, sejam elas públicas ou privadas.  

Em termos teóricos o trabalho se baseou em: SABATELA, (1995), BUENO, (1998), (1999), MANTOAN, (2003). GLAT, (1998).  
Finalmente o trabalho apresenta as considerações finais que sintetiza o estudo realizado que não teve a pretensão de esgotar as discussões e as possibilidades de estudos sobre os desafios e possibilidades da Inclusão Escolar, mas apenas contribui para o debate tendo em vista os resultados apresentados. 
1. DA EXCLUSÃO SOCIAL À EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL: UM BREVE HISTÓRICO. 
 
Para falar da Educação Especial no Brasil, se faz necessário primeiramente conhecer como se deu o seu percurso mundialmente, pois através da trajetória da educação especial segundo Sassaki, 1998, é possível perceber a superação de algumas concepções, o antes deficiente agora um sujeito de direitos e deveres perante a sociedade.  
Esta trajetória foi marcada no decorrer dos séculos por quatro fases, a saber: 
extermínio, exclusão (assistencialismo e institucionalização), integração e por fim a inclusão.  
O termo deficiência surgiu quando o modelo idealizado de homem pela sociedade e suas expectativas se confrontou com aqueles que possuiam alguma necessidade especial. Desde a antiguidade até os dias atuais, as sociedades têm muitas dificuldades em lidar com as diferenças entre as pessoas e de aceitar as deficiências, os mesmos eram vistos como pecadores, anormais, leprosos, sendo portanto , exterminados e excluídos da sociedade. 
Facion, 2005, p.19 esclarece que na fase da exclusão: 
Em sociedades antigas, era norma o infanticídio quando se observavam anormalidades nas crianças. Na Idade Média, a Igreja condenou tais atos, mas, por outro lado, acalentou a idéia de atribuir a causa sobre-naturais a anormalidades de que padeciam as pessoas (...) 
Assim, na Idade Média com o advento do Cristianismo, as pessoas deficientes eram acolhidas por caridade em instituições religiosas, ainda vistas como incapazes, doentes e inválidas, porem tinham alma e por isso não podiam ser mortas.  
Ainda de acordo com Facion (2005), no século XVI a deficiência passou a ser tratada por meio da magia, astrologia e da alquimia. Como essas pessoas não tinham acesso ao ensino regular, os familiares buscaram meios de criar escolas especiais, e foi na década de 60 e 70 na Dinamarca que começou o movimento para a inclusão dessas pessoas com deficiência no ensino regular, através dos princípios que norteiam a Educação Especial: Normalização, Individualização e Integração, ou seja, buscou-se a normalização que propõe as pessoas com deficiência o direito a experiências que favoreçam seu desenvolvimento, um atendimento educacional individualizado, que reconhece e respeita o ritmo e características do portador de necessidades educacional e interação, integração nos diversos grupos sociais, o direito de viver em comunidade, sendo útil e exercendo tarefas comuns junto aos demais membros da sociedade.  
Neste sentido surge a educação especial, ela prevê que quanto mais a criança se socializa, quanto mais oportunidades e experiências diversas a ela for proporcionado maior será seu desenvolvimento e aprendizagem. 
No Brasil, por muito tempo a educação era um privilégio apenas dos segmentos dominantes, eles tinham o beneficio de poder buscar no exterior educação para seus filhos. No período colonial prevaleceu o descaso a educação especial pois ainda era permeada pelo caráter assistencialista. Do Período Imperial até o inicio do Período Republicano não se teve nenhum atendimento educacional especializado.  
De acordo com Mazzotta, 1996; Bueno, 1993, a trajetória da Educação Especial no Brasil apresenta dois marcos fundamentais que é a criação do Instituto dos Meninos Cegos (atual Instituto Benjamin Constant) em 1854 e do Instituto dos Surdos-Mudos( hoje Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES) em 1857 com incentivo do governo imperial. 
Conforme Sassaki, 1998, é entretanto a partir dos movimentos da sociedade e das famílias para que todas as pessoas com deficiência tivessem os mesmos direitos, começam a aparecer as instituições filantrópicas, autônomas e especializadas no atendimento ao portador de deficiência as APAEs. 
E a partir desse movimento foi então criada a Federação Nacional das APAEs, estimulando e viabilizando conquistas legais garantindo o direito de cidadania as pessoas portadoras de deficiência .Atualmente as APAES representam o maior movimento social de caráter filantrópico, se desenvolvendo dentro dos valores da caridade, protencionismo e assistencialismo. 
Para garantir o direito de todos a educação, o acesso e permanência da criança portadora de deficiência estar na sala de aula regular, existe os documentos legais norteadores que são a Constituição Federal/88, legislações como o Estatuto da Crianças e Adolescente em 1990, Declaração de Salamanca em 1994, em 1996 a Lei de Diretrizes e Bases(LDB), entre outras. Todas estabelecem rumos e os fundamentos da educação brasileira, reconhecendo a importância da Educação Especial, orientando como deve ser o atendimento educacional aos portadores de necessidades educacionais especiais na rede regular de ensino, como também o atendimento especializado, esclarecendo e afirmando o acesso e Direito à Educação de qualidade a todos, indistintamente.  
Na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Nº 9394/ 96 é dedicado uma capítulo a modalidade Educação Especial, sendo que o Artigo 58 diz:  
 Art. 58º. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta 
Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais (BRASIL, 1996). 
 A oferta da educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. (Machado, (2005). 
Para Bueno, (1993): 
É dentro dessa ótica que a Educação Especial deve ser analisada, caso contrário estaremos contribuindo muito mais para a manutenção do processo de segregação do aluno diferente, do que para a democratização do Ensino, cujo caminho não pode se pautar na divisão abstrata entre os que, em si, têm condições de freqüentar a escola regular e os que, por características intrínsecas, devem ser encaminhadas a processos especiais de ensino (BUENO, 1993, p. 
81). 
1.2 Educação Inclusiva: Um novo olhar. 
O termo "necessidades educacionais especiais" refere-se a todas aquelas crianças ou jovens cujas necessidades educacionais especiais se originam em função de deficiências ou dificuldades de aprendizagem. Muitas crianças experimentam dificuldades de aprendizagem e portanto possuem necessidades educacionais especiais em algum ponto durante a sua escolarização. (DECLARAÇÃO SALAMANCA, Introdução). 
Nessa perspectiva, no ambiente escolar diversos são os fatores que interferem no ensino-aprendizagem, o social, emocional, cultural, etc, e a escola deve estar preparada para responder as necessidades de cada criança independente dela ser ou não portadora de alguma deficiência física ou intelectual.  
Se a escola permite o desenvolvimento de atitudes e o acesso aos conhecimentos que torna as pessoas mais aptas interagir no espaço da sociedade, ela se faz, ferramenta indispensável para todas as crianças e não somente para aquelas tidas normais (FIGUEIREDO, 2002, p.70).  
Ao inserir o aluno especial em sala de aula regular estaremos revelando preconceitos, os incômodos que o dito diferente causa, pois cada aluno traz consigo referencias morais imposta por uma sociedade que ao longo de diversas gerações buscou no homem a perfeição, como também as contradições de toda a comunidade escolar em atender estes alunos, pois estes deverão ser assistidos de acordo com suas especificidades.      
A relevância da inclusão de pessoas com necessidades especiais na educação básica, é um assunto que esta sendo abordado em todo o mundo, e esta relacionado com os respeito às diferenças, pois na realidade ninguém é igual a ninguém já dizia uma canção dos Engenheiros do Havai.  
Para Mantoan (2003), somos todos iguais e diferentes, iguais na condição de seres humanos, diferentes, pois somos seres únicos, carregados de particularidades que nos tornam seres individuais, e é nesta diferença que surge a diversidade, e será que esta diversidade está sendo respeitada ou negada dentro de sala do ensino regular, pois não é apenas o aluno que deve se adaptar a escola mas principalmente a escola se mobilizar para responder as necessidades educacionais dos alunos. 
 Mas o que seria então a inclusão segundo os estudiosos da área? Para Parolin, 2006, p.29 “O principio da Inclusão Escolar é a certeza de que todos tem o direito de pertencer, de que necessitamos compreender e aceitar as diferenças” Segundo Abenhaim (2005), incluir significa  mais do que apenas possibilitar o acesso e a permanência no mesmo espaço físico.  
Nessa direção, Roth, 2006, esclarece e afirma a necessidade de uma escola que realmente seja inclusiva, acolhendo e possibilitando suportes pedagógicos e didáticos tanto para os alunos portadores de necessidades especiais quando para os “ditos normais”. A escola é a porta de entrada para a inclusão escolar, sendo portanto o seu papel frente a sociedade.  
A escola não pode tudo, mas pode mais. Pode acolher as diferenças. È possível fazer uma pedagogia que não tenha medo da estranheza, do diferente, do outro. A aprendizagem é destoante e heterogênea. Aprendemos coisas diferentes daquelas que nos ensinam, em tempos distintos,(...) mas a aprendizagem ocorre, sempre. Precisamos de uma pedagogia que seja uma nova forma de se relacionar com o conhecimento, com os alunos, com seus pais, com a comunidade, com os fracassos (com o fim deles), e que produza outros tipos humanos, menos dóceis e disciplinados( ABRAMOWICZ, 1997 apud ROTH, 2006,p.1). 
Para o aluno com necessidades especiais, principalmente dentro de um contexto de ensino em sala regular, é potencializado a dificuldade em receber, processar e dominar informações, podendo ocasionar sentimentos de incapacidade e desmotivação, pois o mesmo é forçado a seguir o ritmo dos demais alunos. 
A inclusão só será valida quando o processo de ensino respeitar o tempo de assimilação do conteúdo por parte do aluno incluso e quando esta inclusão não interferir de forma negativa no andamento, no percurso de ensino dos demais alunos. 
Por sua vez, Mantoan (2003) afirma que: 
Inclusão total e irrestrita é uma oportunidade que temos para reverter à situação da maioria de nossas escolas, as quais atribuem aos alunos as deficiências que são do próprio ensino ministrado por elas – sempre se avalia o que aluno aprendeu, o que ele não sabe, mas raramente se analisa “o que” e “como” a escola ensina, de modo que os alunos não sejam penalizados pela repetência, evasão, discriminação, exclusão, enfim. (MANTOAN, 2003, p.28).  
Prosseguindo, Mader (1997) define a inclusão como um padrão que considera o ser diferente como algo inseparável da relação entre os seres humanos. Uma sociedade onde ocorre há inclusão é uma sociedade em que há justiça social, neste sistema a sociedade se adéqua às necessidades de seus sujeitos, para que dessa forma eles possam desenvolver e exercer efetivamente sua cidadania. 
Mantoan (2003) destaca que no ensino regular a educação inclusiva deve buscar: 
Uma escola que reconhece e valoriza as diferenças presentes em suas salas de aula, tem que se preocupar em trabalhar com conteúdos, de modo que possam ser aprendidos de acordo com a capacidade de cada um. Isso não significa que os professores têm de ensinar individualmente ou adaptar currículos para este ou aquele aluno, pois, afinal, a escola não ensina um por um, mas coletivamente. O aluno com deficiência mental e/ou dificuldades de aprendizagem tem sua oportunidade de aprender, quando o professor acata o modo pelo qual ele aborda e responde às atividades que lhe são propostas. O aluno sem deficiência mental, por sua vez, não vai ter melhores ocasiões de apreender, ou seja, de reter aquilo que lhe foi ensinado,ainda mais se puder trabalhar em grupo e compartilhar o aprendizado ensinando os seus colegas de turma. (2003a, p. 31)  
Na proposta da educação inclusiva, os alunos com deficiência, independentemente do grau de comprometimento cognitivo, devem freqüentar as classes comuns do ensino regular, cabendo à escola se adaptar para atender às necessidades dos mesmos. Nessa proposta, a escola deve estar aberta às diferenças e ser competente para trabalhar com todos os educados. (Machado, (2005). 
Nessa direção, a Proposta do MEC (2000), diz que trabalhar com a diversidade pressupõe atender, “[...] os princípios, prioridades e objetivos do projeto educativo escolar” (BRASIL, 2000, p. 50). 
A Declaração de Salamanca (1994) esclarece nesse sentido que: 
As políticas de inclusão das pessoas com necessidades educativas deverão levar em conta as diferenças individuais e as diversas situações. Quando falamos em diferenças, dizemos numa pedagogia de aprendizagem para cada diversidade ( DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, (1994). 
 Conforme Paulon (2005), cabe ao Estado essa obrigação ética de se fazer a criação de uma rede pública que possibilite e dê sustentação a tal meta para as pessoas com necessidades, visto que também são cidadãos antes de mais nada. 
Bueno, (1999) esclarece que:  
[...] tornar realidade a educação inclusiva não se efetuará, simplesmente por decreto, sem que avalie as reais condições que possibilitem a inclusão gradativa, continua, sistemática e planejada de crianças com NEEs nos sistemas de ensino. Deve ser gradativa, por ser necessário que tanto os sistemas de educação especial como os do ensino regular possam a ir se adequando à nova ordem, construindo práticas políticas, institucionais e pedagógicos que garantam o incremento de qualidade de ensino que envolve não só os alunos com NEEs, mas todo o alunado do ensino regular. 

(BUENO, 
1999, 
p.12). 

Nessa direção, Veiga Neto (2005) esclarece que não bastam competências técnicas para lidar com as questões impostas na inclusão; estas são condições necessárias, mas não suficientes. Para ele, qualquer política de inclusão deve envolver questões de ordem política, econômica, social e cultural. Então, a inclusão por si só não diminui os diferenciais de poder, de segregação, autoritarismo e exploração que atravessam esta sociedade. Ele aponta ainda para as dificuldades de uma educação que seja inclusiva sem ser homogênea, de uma educação que acolha todos os mundos sem que isto represente um só mundo. Fica claro que a simples inserção de alunos com necessidades educativas especiais, sem nenhum tipo de apoio ou assistência aos sistemas regulares  de ensino, pode redundar em fracasso, na medida em que esses alunos apresentam problemas graves de qualidade, expressos pelos altos níveis de repetência, de evasão e pelos baixos níveis de aprendizagem ( Bueno, 1999).

 
Barros (2001) afirma que o sujeito, independente de ter alguma deficiência, é um ser capaz de aprender coisas, sendo, portanto difícil assegurar o quanto e o que alguém é apto de aprender, mas que todos indistintamente aprende. Assim, o autor aponta a necessidade de se acabar com os preconceitos sobre a aprendizagem de alunos especiais  
Mrech (2012 ) aponta em seu artigo: 
Inclusão é: atender aos estudantes portadores de necessidades especiais na vizinhança da sua residência.- propiciar a ampliação do acesso destes alunos às classes regular.- propiciar aos professores da classe regular um suporte técnico.- perceber que as crianças podem aprender juntas, embora tendo objetivos e processos diferentes.- levar os professores a estabelecer formas criativas de atuação com as crianças portadoras de deficiência.- propiciar um atendimento integrado ao professor de classe comum do ensino regular. 
Dessa forma, a escola deve possibilitar conhecimentos significativos embasados na realidade e no cotidiano do aluno incluso e não incluso, e o professor tem um papel fundamental nesse processo. Ainda segundo Mrech, 2012:  
[...] Inclusão não é: levar crianças ás classes comuns sem o acompanhamento do professor especializado.- ignorar as necessidades específicas da criança.- fazer as crianças seguirem um processo único de desenvolvimento, ao mesmo tempo e para todas as idades.- extinguir o atendimento de educação especial antes do tempo.- esperar que os professores de classe regular ensinem as crianças portadoras de necessidades especiais sem um suporte técnico (MRECH, 2012 ,p. 1).
Sabe-se que na escola essa inclusão ainda há muito a ser mudada e estruturada, pois nota-se professores não capacitados e despreparados para lidar com essa situação e até mesmo falta de apoio tanto pedagógico quanto em estrutura física para propiciar a esses alunos um ambiente propicio ao seu aprendizado e sua interação com as atividades propostas. 
Sassaki (1998) destaca que: 
Educação inclusiva é o processo que ocorre em escolas de qualquer nível preparadas para propiciar um ensino de qualidade a todos os alunos independente de seus atributos pessoais, inteligências, estilos de aprendizagem e necessidades comuns ou especiais. A inclusão escolar é uma forma de inserção em que a escola comum tradicional é modificada para ser capaz de acolher qualquer aluno incondicionalmente e de proporcionar-lhe uma educação de qualidade. Na inclusão, as pessoas com deficiência estudam na escola que freqüentariam se não fosse deficientes (SASSAKI, 1988, p.8). 
Ou seja, não se deve apenas incluir por incluir, mas sim, favorecer e oportunizar o conhecimento e a aprendizagem significativa a todos os sujeitos, respeitando e valorizando as singularidades e as particularidades de cada pessoa. Por isso, segundo Paulon (2005) a inclusão: 
é percebida como um processo de ampliação da circulação social que produza uma aproximação dos seus diversos protagonistas, convocando-os à construção cotidiana de uma sociedade que ofereça oportunidades variadas a todos os seus cidadãos e possibilidades criativas a todas as suas diferenças (PAULON, 2005, p.34).
A importância da escola inclusiva é priorizar o ensino de qualidades às pessoas com necessidades educacionais especiais, retirando barreiras de discriminação, onde todos aprendem juntos num contexto social, e “cabe à escola encontrar respostas educativas para as necessidades de seus alunos” afirma Mantoan (1997, p.68). Nas palavras de Karagiannis, Stainback e Stainbac (1999): 
O ensino inclusivo é a prática da inclusão de todos , – independentemente de seu talento, deficiência, origem socioeconômica ou cultural – em escolas e salas de aulas provedoras, onde todas as necessidades dos alunos são satisfeitas [...] Educando todos os alunos juntos, as pessoas com deficiencias têm oportunidade de preparar-se para a vida na comunidade, os professores melhoram suas habilidades profissionais, a sociedade toma a decisão consciente de funcionar de acordo com o valor social da igualdade para todas as pessoas, com os conseqüentes resultados de melhoria da paz social (KARAGIANNIS; STAINBACK, 1999, p. 21). 
Dessa forma discutir a inclusão escolar implica em trazer à tona questões muito amplas, pois, autores como Goffredo (1992) e Manzini (1999) têm alertado para o fato de que a implantação da educação inclusiva tem encontrado limites e dificuldades, em virtude da falta de formação dos professores das classes regulares para atender às necessidades educativas especiais. 
Junta-se a isso, segundo os autores acima citados, a falta de infraestrutura no tocante a recursos físicos para atender a todos os alunos, sejam eles especiais ou não; o preconceito; a discriminação; e, a falta de credibilidade que ainda impera em relação às pessoas diferentes, principalmente as que possuem algum tipo de deficiência. 
Os direitos garantidos e conquistados são muitos nos documentos legais, entretanto, garantir que esses direitos realmente cheguem e se efetivem a todos os cidadãos, é de suma importância quanto tê-los conquistados, isso é cobrado na Declaração de Salamanca (1994) que diz: 
Inúmeras são as providencias políticas, administrativas e financeiras a serem tomadas, para que as escolas, sem discriminações de qualquer natureza, acolham a todas as crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras, crianças deficientes e bem dotadas, crianças que vivem nas ruas e que trabalham, crianças de população distantes ou nômades, crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de outros grupos ou zonas desfavorecidos ou marginalizados (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, p. 17). 
Mantoan, 2007, afirma que a inclusão escolar é um grande desafio, porque faz com que todo o processo educacional se qualifique, permitindo o direito de todos os alunos independente de ser especiais ou não de ter acesso a uma educação de qualidade e satisfatória.   
A função da escola, o papel do professor no processo de inclusão, a importância da relação entre professor/aluno, as possíveis ações que podem promover a qualidade no ensino, e as diversas barreiras são alguns tópicos que se apresentam para discussão e reflexão dos leitores na pesquisa que promoveu uma analise da realidade de inclusão no ensino regular.  
Portanto, o atual e grande desafio para os cursos de Licenciatura é o de possibilitar a produção de conhecimentos desencadeando novas ações que permitam a compreensão de situações complexas de ensino, para que desta forma os  educadores possam desenvolver de maneira responsável e satisfatória seu papel de ensinar e aprender para a diversidade.  
Para Libaneo, 1998, a formação recebida pelos professores influencia diretamente no desenvolvimento dos alunos. Por isso se faz necessário que os educadores estejam comprometidos com a educação, se capacitando, adotando novas metodologias, adaptando os conteúdos de forma a possibilitar um aprendizado significativo para os alunos portadores de necessidades especiais. 
Através da analise de dados foi possível constatar que estamos no caminho certo para acolher as diferenças, na busca de enxergar as potencialidades e trabalhar as dificuldades com idéias inovadoras e eficazes, agora é arregaçar as mangas e buscar estratégias que potencialize a aprendizagem e buscar procedimentos metodológicos onde todos saem ganhando com a inclusão, principalmente nosso principal alvo, o aluno. 
Considerações Finais 
A Educação Inclusiva é um processo em que se amplia à participação de todos os estudantes nos estabelecimentos de ensino regular. Trata-se de uma reestruturação da cultura, da prática e das políticas vivenciadas nas escolas de modo que estas respondam à diversidade de alunos. Por isso, é uma abordagem humanística, democrática que percebe o sujeito e suas singularidades tendo como objetivos o crescimento, a satisfação pessoal e a inserção social de todos. 
O presente estudo teve como objetivo principal possibilitar uma nova visão e um novo olhar sobre a Educação Inclusiva a todos os envolvidos na educação e na formação de cidadãos brasileiros, em que foi analisado as possíveis barreiras existentes para a inclusão de alunos portadores de necessidades especiais. 
De acordo com os objetivos propostos no trabalho, constatou-se que as na sociedade contemporânea tem se discutido amplamente a cerca de ações voltadas à inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais especiais na rede regular de ensino. As leis brasileiras são claras quanto à obrigatoriedade de matricular todos os alunos, independente de suas necessidades, mas para que esta inclusão se efetive com qualidade e não se torne apenas um projeto no papel que visa somente o cumprimento da lei, são necessárias estratégias, recursos, uma formação continuada dos professores, formação especifica dos mesmos, entre outros. 
Conclui-se assim, que a inclusão favorece, facilita a compreensão de mundo e as formas de organização da sociedade, tornando todos os indivíduo envolvidos neste processo consciente de seu papel em sociedade, seus direitos e deveres como cidadão e tudo isto se forma no confronto com o outro.  
A Educação Inclusiva busca desenvolver as habilidades e potencialidades enxergando a todos como aptos e capazes de superar suas limitações. A educação não deve ser analisada apenas através de conteúdos e resultados, mas principalmente por meio da solidariedade e respeito ao próximo, pois o processo de inclusão não focaliza apenas as impossibilidades e barreiras, mas as conquistas e os meios pelo qual os alunos encontram suas respostas e resolvem seus próprios conflitos e limitações.
Por fim, a análise dos dados e conhecimento da realidade da Educação Inclusiva, suscitam uma visão geral do avanço das Políticas Públicas Educacionais e do amparo legal que se solidificou com a Declaração de Salamanca. 
Por conseguinte, a inclusão não é somente alocar alunos dentro da sala de aula, mas também entender suas dificuldades propondo estratégias para vencê-las. . 
Valorizar cada especificidade do alunado, usar métodos e também a criatividade quando os métodos não forem suficientes para (re) descobrir o potencial de cada um é dar condição para que o trabalho produza resultados eficientes. Trabalhar com projetos políticos pedagógicos eficazes, propor transformações nos cursos de formação de professores incluindo disciplinas e/ou conteúdos mais específicos relacionados à educação especial e inclusiva é também muito importante. 
Não bastando apenas propostas, vale mencionar que o cotidiano escolar inclusivo é aquele que, respeitando as diferenças constitutivas, consegue crescer e desenvolver sucessivos triunfos. O trabalho do professor é árduo e complexo, deve prestar um grande esforço para que o aprendizado seja significativo, apesar de esbarrar nas condições de trabalho de péssima qualidade.  
Ao final deste trabalho podemos dizer que o estudo desse tema, apesar de ser uma tarefa que exigiu muita reflexão e dedicação, foi proveitoso não só por nos guiar por novos caminhos, mas também por iluminar nossos conhecimentos possibilitando novas descobertas e motivar a continuidade e aprofundamento do tema. 
São muitos os desafios a serem enfrentados para garantir que os direitos das pessoas com necessidades especiais já conquistados avancem ainda mais. A luta da sociedade civil é fundamental nesse processo de garantia, efetivação e reafirmação do direito à esses cidadãos, cobrando do poder público para que assuma a responsabilidade dessa etapa, possibilitando condições de acesso e permanência no ensino regular com um ensino de qualidade, através de professores capacitados e comprometidos com a Educação, e que levem em consideração as possibilidades e o limite máximo de cada aluno, seja ele especial ou não. 
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